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Em síntese, a coletânea coordenada por José Maurício Conti, Donato Volkers Mou-
tinho e Leandro Maciel do Nascimento surge como uma contribuição não menos do
que fundamental na literatura brasileira, uma vez que aborda a dívida pública sob 
um prisma abrangente, crítico e propositivo, de modo a torná-la uma leitura obri-
gatória para profissionais e alunos de Direito e Economia, não apenas interessados 
em absorver conhecimentos sobre a dívida pública, mas também sobre a dinâmica 
fiscal nacional e a viabilidade das distintas possibilidades de desenvolvimento eco-
nômico do Brasil.

(Trecho do prefácio, por José Roberto Afonso e Édivo de Almeida Oliveira)
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À Faculdade de Direito do Largo de São Francisco,  
a “velha e sempre nova academia”.





O Brasil, antes de separar-se da metrópole, 
ainda não tinha uma dívida pública no sentido 

técnico da palavra, embora governadores 
e vereanças da colônia contraíssem empréstimos 

desde os séculos XVI e XVII.

Numa carta ao pai, antes da Independência, 
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que “as dívidas do Erário andam: ao Banco, por 
doze milhões, pouco mais ou menos;  

ao Young & Finie anda por dois mil e tantos 
contos de réis; ao visconde do Rio Seco  

por bem perto de um milhão...”.

Seguem-se as dívidas administrativas d’El-Rey.  
E conclui o missivista:

“O Banco que se prestava e ainda se presta,  
já torce. Não há maior desgraça do que  

esta em que me vejo, que é desejar o bem e 
arrancar tudo e não haver com quem.”

Aliomar Baleeiro
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